                                PARECER Nº  1687, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2004




Na qualidade de relator especial designado, em substituição à Comissão de Administração Pública, para exarar parecer sobre o Projeto de lei complementar nº 8, de 2004, que altera dispositivo da Lei complementar nº 180, de 1978, que dispõe sobre a Instituição do Sistema de Administração de Pessoal, ratifico a manifestação de fls 13/14, adotando-a como meu Parecer, favorável à aprovação do projeto de lei complementar nº 8, de 2004.

a) Carlinhos Almeida – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial



De iniciativa do nobre Deputado Antonio Mentor, o Projeto de lei Complementar nº 0.008, de 2004, altera dispositivo da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, que dispõe sobre a Instituição do Sistema de Administração de Pessoal.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª à 26ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/03/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial o nobre Deputado Mauro Menuchi. O Relator Especial ofereceu parecer favorável à aprovação do projeto.



Em seguida, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Administração Pública, sendo eu designado Relator por distribuição.



A proposição é louvável na medida em que adeqüa a redação do inciso IV do art. 147 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978 ao conceito moderno de união estável que foi contemplado pelo novo Código Civil. Há muito a doutrina e jurisprudência suprimiram o requisito temporal para caracterização da convivência more uxoria.



Assim, a alteração proposta busca encerrar qualquer discussão que possa surgir da interpretação do dispositivo mencionado acima com as demais normas disciplinadoras da matéria.



ISTO POSTO, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 0.008, de 2004.



a) UBIRATAN GUIMARÃES

